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Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Município de 

Porto União e a empresa Betha Sistemas LTDA. 

 

O Município de Porto de União, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrita no CNPJ 83.102.541/0001-58 situada na Rua Padre Anchieta, 126, Centro, município 

de Porto União, Santa Catarina, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. Eliseu Mibach, a 

seguir denominada Contratante, e a empresa Betha Sistemas LTDA, Pessoa Jurídica de Direito 

Privado, sita na Rua Júlio Gaidzinski, nº 320, bairro Pio Corrêa, município de Criciúma, estado 

de Santa Catarina, CEP 88.811-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.456.865/0001-67, 

telefone (48) 3431-0733, neste ato representada por seu Gerente de Filial, Sr. Valcemir 

Campos Ponciano (ou representante legal), a seguir denominada Contratada, acórdão e 

ajustam firmar o presente contrato com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, suas 

alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, as partes contratantes 

resolvem deliberadamente pactuar a contratação de empresa especializada em aplicativos de 

informática para Migração, Implantação, Treinamento e Licenciamento do Direito de Uso 

de Aplicativos de Gestão Pública e prestação de serviços correlatos, o que fazem mediante 

as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, assim como pelas condições do Processo 

Licitatório nº 093/2024, modalidade Pregão Eletrônico nº 069/2024. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  

 

1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através 

do Processo Licitatório nº 093/2024 – Multientidade, Pregão Eletrônico nº 069/2024 e na 

proposta vencedora, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 

regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 

licença de uso de aplicativos de Gestão Pública, pela CONTRATADA, conforme 

proposta vencedora. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA, CONDIÇÕES DE ENTREGA E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

3.1. Após encerramento do Processo Licitatório, a proponente declarada vencedora do certame, 

poderá ser submetida à uma prova de conceito sendo que está necessidade será avaliada pela 

comissão de avaliação após ser notificada pelo pregoeiro, fase esta anterior à homologação do 

Processo Licitatório, conforme as instruções abaixo relacionadas e as demais complementares 

constantes no item 4 do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento. 

3.1.1. O prazo para realização a demonstração técnica será de 07 (sete) dias úteis, a partir da 

data em que o proponente for declarado vencedor do certame. 
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3.1.2. A proponente vencedora deverá atender 100% dos itens obrigatórios descritos nos itens: 

padrão tecnológico, segurança, desempenho e portal de atendimento ao usuário; atender 95% 

dos Requisitos Funcionais Específicos de cada sistema. 

3.1.3. Os itens não atendidos e que ficarem dentro da margem de 05%, permitida e/ou aceitável 

para cada sistema, deverão ser entregues no prazo de 180 dias. 

3.2. O prazo de entrega/execução dos serviços deverá ser iniciado após a assinatura dos 

contratos, mediante a Solicitação, via ordem de Serviço, emitido pelo Secretário Municipal de 

Administração.  

3.3.  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar de 03 de outubro 

de 2024, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4. Para este contrato fica designado como Fiscal do Contrato: Dinarte Ribeiro Guedes Neto, 

CPF 000.***.***-02 e Fiscal Substituto: Cassia Nalon Conte, CPF 036.***.***-67. 

3.5. Para este contrato, fica designado como Gestor do Contrato Rogê Getúlio de Andrade 

Pereira, conforme Portaria nº 152/2024. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

 

4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 1.066.650,00 

(hum milhão, sessenta e seis mil, seiscentos e cinquenta reais), conforme a proposta da 

CONTRATADA vencedora da licitação e abaixo discriminada: 

 

Licenciamento de uso dos aplicativos para Prefeitura Municipal de Porto União 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
VALOR UNIT. 

MÊS (R$) 

VALOR TOTAL 

ANO (R$) 

01 Gestão da Contabilidade Pública Mês 12 3.857,00 46.284,00 

02 Planejamento Público Mês 12 1.025,00 12.300,00 

03 Tesouraria Mês 12 840,00 10.080,00 

04 Compras Licitações e Contratos Mês 12 2.125,00 25.500,00 

05 Patrimônio Público Mês 12 744,00 8.928,00 

06 Gestão de Frotas Mês 12 850,00 10.200,00 

07 Monitoramento de Documentos Fiscais Mês 12 575,00 6.900,00 

08 Folha de Pagamento Mês 12 2.549,00 30.588,00 

09 eSocial Mês 12 905,00 10.860,00 

10 Portal do Servidor Público Mês 12 844,00 10.128,00 

11 Ponto Eletrônico Mês 12 1.434,00 17.208,00 

12 Relógio ponto Virtual Mês 12 1.251,00 15.012,00 

13 Recursos Humanos Mês 12 1.339,00 16.068,00 

14 Tributação Pública Mês 12 7.246,00 86.952,00 

15 Atendimento ao Contribuinte On-line Mês 12 1.975,00 23.700,00 

16 Nota Fiscal Eletrônica de Serviços Mês 12 7.133,00 85.596,00 

17 Livro Eletrônico Mês 12 3.853,00 46.236,00 

18 Procuradoria Mês 12 1.528,00 18.336,00 

19 Protocolo Mês 12 1.670,00 20.040,00 

20 Portal da Transparência Mês 12 1.066,00 12.792,00 

21 Gestão Eletrônica de Documento e Comunicação Mês 12 1.646,00 19.752,00 
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Interna 

22 Almoxarifado Mês 12 515,00 6.180,00 

23 Aplicativo Mobile de Governança Municipal Mês 12 9.735,00 116.820,00 

24 
Assistente Virtual de Atendimento Automático ao 

Cidadão (incluindo Atendimento via Whatsapp) 
Mês 12 3.360,00 40.320,00 

Serviços Técnicos para a Prefeitura e Fundos: 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
VALOR UNIT. 

MÊS (R$) 

VALOR TOTAL 

ANO (R$) 

65 Serviços de Migração, Implantação e Treinamento. Serv 01 24.570,00 24.570,00 

66 
Serviços Técnicos, após implantação dos sistemas, 

quando solicitado, executados na sede da Entidade. 
Hora 200 175,00 35.000,00 

67 
Serviços Técnicos internos após implantação dos 

sistemas, executados na sede da Contratada. 
Hora 500 155,00 77.500,00 

68 Serviço Técnicos Especializados. Mês 12 19.400,00 232.800,00 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias. a contar do aceite  do objeto, mediante: 

 

a)  À apresentação da Nota Fiscal na forma eletrônica, conforme a 

quantidade solicitada pela Secretaria solicitante, no documento fiscal, em local de fácil 

visualização, deverá ser discriminado o objeto licitado, bem como o número do processo 

licitatório e o número do contrato que a originou. 

b) A nota fiscal deverá ser entregue exatamente conforme o empenho 

encaminhado (Deverá ser observado o CNPJ do empenho). 

5.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

 

6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 

Órgão 0200 – Poder Executivo Porto União 

Atividade 2005 – Manutenção Secretaria de Administração 

Modalidade 3390-100 – Aplicações Diretas 

Cód. 12 

 

Atividade 2008 – Manutenção Secret. de Finanças e Contabilidade 

Modalidade 3390-100 – Aplicações Diretas 

Cód. 18 

 

Atividade 2033 – Encargos Gerais da Administração 

Modalidade 3390-100 – Aplicações Diretas 

Cód. 81 

 

Complemento 33904001 – Locação de Equipamentos e Software 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

7.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será 

possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, 

respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida. 

7.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 

solicitado pela CONTRATADA. 

7.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá 

ao pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo 

correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

7.4. Dentro do prazo previsto no item 7.3., o CONTRATANTE poderá requerer 

esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que 

o prazo para resposta será suspenso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.2. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 

8.3. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

8.4. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 

forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

quando for o caso. 

8.5. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

9.1. Quando contratados, conforme valores dispostos na proposta final da proponente, a mesma 

deverá converter dados para uso pelos aplicativos, instalar os aplicativos objeto deste contrato, 

treinar os servidores indicados na sua utilização, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 

da emissão da Ordem de Serviço, bem como, prestar suporte aos servidores indicados pela 

CONTRATADA no uso dos aplicativos. 

9.2. Manter operacionais todas as funcionalidades descritas no Edital e nos seus anexos. 

9.3 Tratar como confidenciais informações e dados do CONTRATANTE, guardando total sigilo 

em face de terceiros. 

9.4 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas no 

Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

9.5 Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

específicas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento 

acompanhado de cronograma para execução dos serviços, caso viável. 

9.6 Garantir o atendimento de técnico presencial, quando requisitado, em até cinco dias úteis 

contados da outorga de autorização expressa para execução de serviços de atendimento in loco. 
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9.7. Orientar e prestar suporte à CONTRANTE para executar alterações na base de dados, que 

se fizerem necessárias. 

9.8. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto 

Municipal nº 1.714 de 27 de março de 2023, que “Regulamenta as funções do agente de 

contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, 

a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no 

âmbito do Município de Porto União, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

10.2. A gestão do contrato ficará a cargo de responsável designado por Ato oficial. 

10.3. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 

cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou 

defeitos observados. 

10.4. A fiscalização da execução do contrato será exercida pela Secretaria de Cultura e Turismo, 

à qual competirá zelar pela perfeita execução do contrato, em conformidade com o previsto no 

edital, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. Em caso de eventual 

irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador 

dará ciência à CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das 

providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e 

qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a 

terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

10.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

entrega do produto. 

10.6. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o material ora 

contratado, caso o mesmo afaste-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da 

CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

11.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

11.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 15 

(quinze) dias úteis da entrega do objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo. 

11.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências 

contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias 

úteis do recebimento provisório. 
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11.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES 

 

12.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

12.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

12.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de 

licitar ou de contratar. 

12.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 

(três) anos, nas seguintes hipóteses: 

12.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

12.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 

12.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

18.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

12.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

12.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 

Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 

(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 

12.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

12.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

12.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

12.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

12.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA 

defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 

12.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo 

CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
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circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados nº 13.709/2018, quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação. 

13.2.  As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade 

e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – 

Lei 13709/2018). 

13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á conforme as bases legais previstas nos artigos 7º, 

11 e/ou 14 da Lei 13709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular. 

13.4.  A CONTRATADA, obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual. 

13.5. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 

a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual. 

13.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da 

Prefeitura do Município de Porto União, responsabilizando-se a contratada pela obtenção e 

gestão. 

13.7. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir 

inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros. 

13.8.  A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas de 

segurança, aptas a promover a proteção, confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 

vazamento de dados acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito. Tudo isso para reduzir o risco ao 

qual o objeto do contrato ou a Prefeitura do Município de Porto União está exposta. 

13.9.  A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 

eletrônica a qualquer tempo. 

13.10. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias da Prefeitura de Porto 

União e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 

obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 
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13.11. A CONTRATADA deverá apresentar à Prefeitura do Município de Porto União, sempre 

que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade 

do objeto do contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis. 

13.12.  A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados. 

13.13. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos da Prefeitura do Município de Porto União, em caso de 

desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato. 

13.14.  É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus colaboradores sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.15. A CONTRATADA deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

13.16. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

13.17.  A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste contrato. 

13.18. Caso autorizada a transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar estritamente ao necessário para o desempenho da 

execução do contrato. 

13.19.  A CONTRATADA deverá adotar Planos de Resposta a Incidentes de Segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 

finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem sua remediação, 

de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares de dados. 

13.20.  A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato à Prefeitura do 

Município de Porto União a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que 

possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo ao titular de dados pessoais, 

evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

13.21. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados. 

13.22.  Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Prefeitura 

do Município de Porto União e, em no máximo 15 dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias existentes 

(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 

para o cumprimento de obrigação legal. 



 

MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO 
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13.23. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) decorrentes de tratamento inadequado dos dados 

pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de Porto União, para as finalidades 

pretendidas neste contrato. 

13.24. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 

pela Prefeitura do Município de Porto União. 

Eventuais responsabilidades serão apuradas conforme o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 

LGPD. 

13.25. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

13.26. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à ANPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO  

 

14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA.  

14.1. A extinção do contrato poderá ser: 

14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Porto União para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

15.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 04 vias de igual 

teor e forma. 

 

Porto União (SC), 22 de agosto de 2024. 

 

 

 

Eliseu Mibach Betha Sistemas LTDA 

PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA 
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